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Apresentação

Em um momento em que as democracias enfrentam novos desafios 
em diversos países, inclusive no Brasil, os cinco artigos desta edição 
contribuem para nos aprofundarmos na compreensão de algumas das 
causas e implicações desses desafios. 

Os dois primeiros textos analisam a influência das identidades co-
letivas na política contemporânea, mas com perspectivas diferentes. 

No primeiro deles, o cientista político norte-americano Francis 
Fukuyama busca compreender a reemergência da “identidade nacio-
nal” como força política em diversos países em anos recentes. Não 
a considera um fenômeno necessariamente negativo: “Se as pessoas 
não se orgulharem de seu país, não trabalharão por ele”, resume o 
professor da Universidade Stanford. Faz, no entanto, duas ressalvas. 
As identidades nacionais devem respeitar a diversidade étnica e cultu-
ral, importante fator de desenvolvimento, e ser construídas em torno 
de valores políticos liberais e democráticos. Também não devem ser 
fonte de protecionismo contra outras nações. “A ordem política, tan-
to no nível doméstico como no internacional, depende da existência 
continuada de democracias liberais com o tipo ideal de identidades 
nacionais inclusivas”, afirma.

Já o também cientista político brasileiro Fernando Luís Schüler 
discute as relações entre a democracia contemporânea e as chamadas 
“políticas de identidade”, que cumpriram papel crucial nas últimas dé-
cadas do século 20 e se intensificaram à medida que se expandiram as 
redes sociais. “Soa um evidente exagero dizer que a política de identi-
dades traz um risco mensurável ao sistema democrático. (...) Seus re-
sultados, de um modo geral, trouxeram evidentes avanços para a afir-
mação de direitos e promoção da igualdade. O mesmo não ocorre com 



a obsessão identitária atual, que funciona como um fator a mais para 
o mal-estar da democracia”, escreve o professor do Insper, que neste 
texto inédito, escrito especialmente para o Journal of Democracy em 
Português, faz um histórico das políticas identitárias e das chamadas 
“guerras culturais” e do que os estudiosos têm dito ou escrito sobre 
esse assunto. 

O terceiro e quarto artigos explicam como países autoritários estão 
conquistando cada vez mais espaço em duas esferas nas quais as  prin-
cipais democracias do planeta já estiveram em posição de vantagem. 
Christopher Walker, vice-presidente do National Endowment for De-
mocracy (NED), descreve como Rússia e China, principalmente, têm 
lançado mão do “sharp power” para se projetar externamente e “trans-
fixar, penetrar ou perfurar” o ambiente político, cultural, acadêmico e 
informacional de países como Estados Unidos, Austrália, entre outros. 
Buscam fazer isso investindo amplamente na construção de uma infra-
estrutura impressionante para vencer a batalha das ideias. “O sharp po-
wer aproveita-se da assimetria entre sistemas livres e não livres (é mui-
to mais fácil penetrar naqueles do que nestes). É nesse contexto que o 
sharp power, nem muito soft nem muito hard, floresce”, escreve o autor.

Já o cientista político Roberto Stefan Foa, da Universidade de Mel-
bourne (Austrália), aponta que o renascimento do autoritarismo está 
associado ao aumento do padrão de vida em muitos regimes autocrá-
ticos. Segundo ele, 315 milhões de habitantes de países sob governos 
autoritários já vivem com renda per capita acima da média de países 
em desenvolvimento. Se incluirmos as províncias costeiras da China, 
o total sobe para mais de 800 milhões de pessoas. “Das quinze maiores 
economias do mundo atual por renda per capita, quase dois terços são 
não democráticas. Está surgindo um novo modelo de autoritarismo 
capitalista (...), à medida que os regimes autoritários-capitalistas se 
fortalecem em termos econômicos, também aumenta sua influência 
nas questões internacionais”, alerta o pesquisador responsável pela 
World Values Survey.



O último texto, de Kenneth F. Greene (Universidade do Texas) e  
Mariano Sánchez-Talanquer (Centro de Pesquisa e Docência Econô-
micas - CIDE, Cidade do México), aborda a vitória do candidato de 
esquerda Andrés Manuel López Obrador em 1º de julho de 2018 no 
México. Eleito pelo Morena, um movimento e não um partido políti-
co, AMLO, como é conhecido, conquistou a presidência com 53% dos 
votos na eleição de um só turno, uma votação mais consistente do que 
qualquer outro presidente mexicano havia recebido desde 1982.

A eleição foi marcada pelo cansaço da população com a corrupção, 
a impunidade, a desigualdade e a insegurança, problemas endêmicos 
que se agravaram nos 18 últimos anos, em que houve alternância de 
poder entre os principais partidos políticos mexicanos após décadas de 
hegemonia do PRI. Diante do desgaste dos partidos que se revezaram 
no poder desde 2000 e do êxito da retórica antissistema do candidato 
vitorioso, os dois autores analisam as perspectivas do sistema político 
mexicano nos próximos anos. “O México iniciou 2018 com um dos 
sistemas partidários mais estáveis da América Latina, mas há dúvidas 
sobre a manutenção dessa estabilidade”, escrevem Greene e Sánchez.

Boa leitura.

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática
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Modernização e autoritarismo

Roberto Stefan Foa

Roberto Stefan Foa é professor de ciência política da Universidade 
de Melbourne, pesquisador responsável da World Values Survey e 
membro do Electoral Integrity Project (Projeto Integridade Eleitoral).

Em seu livro O fim da história e o último homem, de 1992, Francis 
Fukuyama propôs duas razões pelas quais a democracia liberal emer-
giria como a forma final de governo humano.1 A primeira era que ape-
nas as democracias liberais seriam capazes de satisfazer um desejo 
humano intrínseco por dignidade e reconhecimento. Assim, acima de 
determinado nível de desenvolvimento, governos democráticos tende-
riam a predominar. Isso poderia se dar tanto dada a crescente proba-
bilidade de protestos sociais em massa em países não democráticos, 
como ocorreu em inúmeros países durante a “terceira onda” de de-
mocratização, ou, como Adam Przeworski e Fernando Limongi argu-
mentaram, porque democracias já existentes seriam menos suscetíveis 
ao colapso.2 Na década seguinte, obras como Desenvolvimento como 
liberdade, de Amartya Sen, enfatizaram o apelo intrínseco dos direitos 
civis e liberdades políticas, enquanto teorias da modernização, como 
a desenvolvida por Ronald Inglehart e Christian Welzel em Moderni-
zação, mudança cultural e democracia, enfatizaram o papel que esse 
apelo desempenhava como motor da mudança de regime.3
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No entanto, um segundo argumento a favor da onda de democrati-
zação focava menos no apelo intrínseco dos valores e instituições libe-
rais e mais em seu valor instrumental. Ainda que as elites de regimes 
autoritários tivessem pessoalmente desprezado os modelos ocidentais 
de governança, o fim da Guerra Fria evidenciou a ausência de alter-
nativas factíveis ao capitalismo liberal-democrático como um meio de 
atingir objetivos tais como o desenvolvimento econômico, prestígio 
nacional e alto padrão de vida. Aparentemente esgotados os caminhos 
econômicos, políticos e sociais alternativos para a modernidade, os re-
formistas de governos autoritários pressionaram por uma convergên-
cia política e econômica com o Ocidente não por um desejo inerente 
de promover a liberdade individual ou direitos humanos, mas por ra-
zões mais estratégicas. Em partes da Europa Central e Leste Europeu, 
e na Turquia até a década passada, as elites governantes aceitaram um 
pacote completo de reformas políticas, econômicas e sociais, não por 
estarem comprometidas com o liberalismo político, mas como o preço 
a ser pago para o ingresso na União Europeia. Na Ásia e na América 
Latina, os partidos que assumiram após o fim do autoritarismo ado-
taram um conjunto de mudanças políticas e institucionais que cons-
tituíam o “Consenso de Washington”, não por uma dedicação sincera 
aos valores ocidentais, mas pelo sentimento generalizado de não haver 
outra alternativa viável. Talvez a figura que mais bem ilustra essa ten-
são seja o primeiro ministro húngaro Viktor Orbán, que iniciou sua 
carreira em 1989 defendendo a transição democrática e unindo-se à 
Internacional Liberal mas, em 2014, declarou seu desejo de construir 
um “Estado iliberal”, inspirado nos exemplos de Rússia e Turquia.4

Essa distinção entre a atratividade “intrínseca” e o apelo “instru-
mental” da reforma liberal pode nos ajudar a entender por que avanços 
na direção da governança democrática têm se enfraquecido ao longo 
da última década, e porque regimes autoritários se mostraram resilien-
tes diante da oposição social. Atualmente, manifestantes e movimen-
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tos da sociedade civil em Hong Kong, Moscou e Teerã podem estar 
motivados por um desejo intrínseco por liberdade e direitos políticos. 
Mas sua capacidade de conquistar tanto as classes médias de suas so-
ciedades ou os reformistas em seus governos depende em larga me-
dida de conseguirem convencê-los sobre os benefícios “extrínsecos” 
do liberalismo político. Esses argumentos eram fáceis de se reunir 
quando a democracia liberal era amplamente vista como a única alter-
nativa viável para um alto nível de crescimento econômico, prestígio 
nacional e baixos índices de corrupção. Mas demonstrar as vantagens 
instrumentais do liberalismo e, assim, assegurar uma ampla coalizão 
em torno da reforma democrática, tornou-se mais difícil com o baixo 
desempenho econômico de democracias maduras ou em transição e o 
renascimento dos regimes autoritários.

A primeira e mais visível manifestação do renascimento do au-
toritarismo é que o padrão de vida em muitos regimes autocráticos 
aumentou muito acima do nível antes associado aos regimes em tran-
sição. Em 1995 havia 866 milhões de pessoas no mundo vivendo em 
países com uma renda per capita acima de 20 mil dólares em valores 
atuais. Dessas pessoas, 96% viviam em democracias liberais; apenas 
4%, ou cerca de 34 milhões de pessoas, não viviam em países de-
mocráticos.5 Parecia haver um claro limiar de renda acima do qual 
regimes autoritários ou deixariam de experimentar crescimento eco-
nômico ou sofreriam uma pressão insuportável para se transformarem 
em uma democracia eleitoral. Atualmente, no entanto, há 315 milhões 
de pessoas com renda per capita acima desse limiar que vivem em 
países governados por instituições autoritárias, incluindo Rússia, Ca-
zaquistão e os países do Golfo Pérsico.6 Se incluirmos as províncias 
costeiras da China, o total sobe para mais de 800 milhões. Cidadãos 
de classe média da China, Omã ou Cingapura são similares a seus 
pares na Europa Ocidental ou na América Latina no que se refere à 
liberdade de escolher sua profissão, acessar (a maior parte das) infor-
mações, estudar, investir ou viajar para o exterior. No entanto, esses 
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cidadãos vivem em sociedades onde as eleições não são livres nem 
justas, associações independentes da sociedade civil têm dificuldade 
de se constituir ou sofrem repressão e onde o poder político não pode 
ser livremente questionado. Enquanto o fim da Guerra Fria represen-
tou a vitória da “modernidade ocidental” sobre seus rivais comunistas, 
hoje surgiu uma nova forma de modernidade que não é nem totalmen-
te ocidental nem totalmente democrática.

É importante questionar se a ascensão dessa “modernidade auto-
ritária” do século 21 é simplesmente um acontecimento fortuito ou, 
na verdade, parte de uma mudança fundamental na natureza da le-
gitimidade democrática e autoritária na era pós-Guerra Fria. Embora 
a vitória do Ocidente após o colapso da União Soviética tenha sido 
considerada, à época, um triunfo incontestável dos valores liberais 
ocidentais, durante a Guerra Fria o Ocidente defendia a conjunção de 
duas categorias distintas de liberalismo: seu componente político, a 
democracia liberal, e seu sistema econômico, o capitalismo. Como a 
União Soviética representava o oposto de ambos, as instituições polí-
ticas e econômicas liberais conseguiam se contrapor a seus pares ilibe-
rais em uma clara dicotomia, e a distinção entre as liberdades políticas 
e econômicas podia ser ignorada.

Atualmente, a situação mudou. Embora o Ocidente ainda defenda 
o liberalismo político, as principais potências autoritárias — Rússia, 
China e os países do Golfo Pérsico — hoje abraçam o capitalismo 
e têm sido cada vez mais bem-sucedidas na adoção de instituições 
pró-mercado. Isso pode ser ilustrado não apenas por meio de indica-
dores macroeconômicos como participação no PIB global, reservas 
cambiais ou investimento estrangeiro direto, mas também por meio 
de índices compostos de governança de mercado, como o anual Re-
latório Global de Competitividade do Fórum Econômico Mundial, 
que sistematicamente ranqueia países com base em fatores como se-
gurança do direito de propriedade ou flexibilidade do mercado labo-
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ral. Como mostra a Figura 1, importantes regimes autocráticos, como 
China, Rússia e Arábia Saudita, vêm subindo no índice desde 2008, e 
agora se encontram no terço superior do ranking mundial. Apesar de 
aumentos em alguns poucos casos, como Índia e Indonésia, em larga 
medida democracias emergentes não tiveram a mesma melhora em 
sua pontuação. Regimes capitalistas autoritários adotaram as institui-
ções econômicas do Ocidente, ao mesmo tempo em que rejeitaram seu 
sistema de liberdades sociais e políticas.

Também não é verdade que os regimes autoritários têm bom de-
sempenho apenas nos aspectos “fáceis” da governança de mercado 
(como baixa tributação ou regulação trabalhista ou de produtos fraca) 
em oposição aos aspectos “difíceis” (como ordem pública e garantia 
de contratos). O mesmo cenário emerge, por exemplo, do índice anual 
Doing Business do Banco Mundial, que avalia os países unicamente 
com base em métricas institucionais de regulação econômica como 
o custo de garantia de contratos, o tempo e custo necessários para se 
abrir uma empresa e o acesso a crédito privado. O último relatório 
Doing Business avaliou bem não apenas líderes frequentes como Cin-
gapura (em segundo lugar), mas também os Emirados Árabes Unidos, 
que agora estão à frente da Suíça e da Islândia, e até mesmo auto-
cracias pós-soviéticas como Rússia e Cazaquistão, ambos mais bem 
posicionados que Itália, Bélgica, Israel e Chile.7
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Está surgindo um novo modelo de autoritarismo capitalista, lide-
rado por potências que já foram arquétipos de economia centralizada. 
Isso traz duas possíveis consequências negativas para as perspectivas 

Figura 1 – Rankings globais de competitividade, 2007-18: principais 
democracias emergentes vs. Estados autocráticos
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Fontes: Fórum Econômico Mundial, Global Competitiveness Report 2008-2009, p. 
10 (ver coluna “GCI 2007–2008 rank”); Global Competitiveness Report 2017-2018, 
pp. 326–27.
Nota: A figura apresenta todas as democracias emergentes (marcadores brancos) e 
regimes autoritários (marcadores cinzas) com PIB maior do que meio bilhão de dó-
lares PPP (ajustado pela paridade de poder de compra). (Dados para o Irã não estão 
disponíveis, pois o país não foi incluído no relatório de 2008.)
Democracias são países classificados como “livres” pela Freedom House no início do 
período. Regimes autoritários são classificados como “não livres” pela Freedom House.
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emerges, for instance, from the World Bank’s annual Ease of Doing 
Business index, which assesses countries purely based on institutional 
measures of economic regulation such as the cost of contract enforce-
ment, the time and cost required in order to register a company, and 
access to private credit. The latest Doing Business report gives high 
marks not only to longstanding leaders such as Singapore (in second 
place), but also to the United Arab Emirates, which now ranks ahead 
of Switzerland and Iceland, and even to post-Soviet autocracies such as 
Russia and Kazakhstan, each ranked higher than Italy, Belgium, Israel, 
or Chile.7

A new model of capitalist authoritarianism is on the rise, and its cham-
pions include powers that were once archetypical command economies. 
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globais da democracia. Primeiro, a emergência do autoritarismo en-
fraqueceu um importante pilar do apelo global do liberalismo: embora 
as democracias ocidentais ainda possam argumentar que oferecem o 
sistema político que mais bem garante voz aos cidadãos nos assun-
tos públicos, bem como reconhecimento e respeito pela dignidade 
individual, regimes autoritários-capitalistas podem argumentar que 
oferecem um caminho alternativo para a modernidade econômica e 
o prestígio nacional. Dos vinte países com maior taxa de crescimento 
das últimas duas décadas, quinze são regimes autocráticos, incluindo 
oito cujo crescimento não está baseado na exportação de petróleo.8Ao 
mesmo tempo, das quinze maiores economias do mundo atual por 
renda per capita, quase dois terços são não democráticas (se excluir-
mos as cidades-Estado não soberanas de Hong Kong e Macau, então 
metade dessas economias são não democráticas).9 Na medida em que 
os cidadãos valorizam a glória da pátria ou o interesse nacional sobre 
as liberdades pessoais, essas conquistas oferecem uma base sobre a 
qual os apelos autoritários encontram apoio entre ao menos parte do 
público, em particular em países em desenvolvimento que lutam para 
alcançar a prosperidade.

Segundo, à medida que os regimes autoritários-capitalistas se for-
talecem em termos econômicos, também aumenta sua influência nas 
questões internacionais. De 1990 até hoje, a participação no PIB glo-
bal de Estados autocráticos aumentou de 12% para 33%. De acordo 
com projeções do Fundo Monetário Internacional, esse percentual ul-
trapassará o das democracias liberais ocidentais nos próximos cinco 
anos.10 Essa mudança está enfraquecendo a vantagem em hard power 
das democracias ocidentais e minando sua capacidade de promover a 
democracia de maneira efetiva por meio de sanções, de utilizar condi-
cionantes em empréstimos e ajuda externa ou de desempenhar um pa-
pel dominante em organizações internacionais. Isso também abalou a 
dominância do soft power ocidental. Órgãos de comunicação não oci-
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dentais, como a Al Jazeera, ultrapassaram a mídia ocidental em suas 
regiões em termos de audiência, ao passo que a CCTV e a RT (antiga 
Russia Today) lançaram canais em inglês, árabe e espanhol voltados 
ao público da Europa, América do Norte, América Latina e Orien-
te Médio. Ademais, Estados não democráticos atualmente possuem 
dezesseis universidades entre as 250 melhores do mundo segundo a 
Times Higher Education — o que significa que os países autoritários 
são capazes de treinar novas gerações de elites sem precisar enviar 
estudantes para universidades ocidentais.11 Ainda que o Ocidente siga 
sendo a principal influência em termos culturais e ideológicos no mun-
do atual, sua hegemonia já não é mais tão certa como antes.

A construção de Estados autoritários

Assim como o apelo da democracia enquanto caminho ao desenvol-
vimento econômico diminuiu nos últimos anos, também diminuiu sua 
atratividade como meio para garantir a segurança humana. Essa erosão 
do apelo da democracia tem como uma das causas mais óbvias as expe-
riências do Afeganistão e do Iraque, onde a introdução de eleições com-
petitivas com múltiplos partidos não foi capaz de resolver problemas de 
corrupção endêmica, fragilidade do Estado e tensões étnicas e sectárias 
enraizadas. No entanto, não foram apenas as sociedades pós-conflito 
que enfrentaram questões de fragilidade do Estado. Muitas democracias 
em transição — incluindo Indonésia, México e África do Sul — tam-
bém o fizeram, à sua própria maneira e em menor escala.

Como Francis Fukuyama já argumentou repetidas vezes nessas pá-
ginas, a fragilidade estatal persistente representa um problema para 
a legitimidade democrática em grande parte do mundo em desenvol-
vimento.12 Se o primeiro pilar do capitalismo autoritário é o respeito 
por mercados livres, então o segundo pilar é um Estado forte, capaz 
de prover estabilidade política, segurança humana e investimento em 
bens públicos e infraestrutura. Na verdade, claro, regimes autoritários 
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variam amplamente em termos do grau em que a capacidade do Esta-
do existe de fato — e deficiências do Estado de direito, como a cor-
rupção generalizada na Rússia, persistem em muitos desses países. No 
entanto, seja em sociedades etnicamente divididas, como em Ruanda 
ou Etiópia, ou em Estados com aspirações hegemônicas regionais, 
como Irã, Rússia ou Arábia Saudita, o ideal de construção e manuten-
ção da ordem política segue sendo central à legitimação autoritária. 
Governos autoritários rotineiramente exaltam sua capacidade — real 
ou imaginária — de manter a ordem interna, mobilizando recursos 
para infraestrutura e crescimento e projetando poder na arena interna-
cional. Ao fazê-lo, esses regimes acabam, de fato, transmitindo duas 
mensagens a seu público: uma em termos de segurança humana, e a 
outra em nome do orgulho nacional e glória coletiva.

Como a legitimidade dos regimes autoritários depende despro-
porcionalmente da ideia de que eles estão garantindo a ordem polí-
tica, é importante não aceitar de forma acrítica a “imagem” de or-
dem projetada por tais regimes. Não obstante, indicadores objetivos 
sugerem, sim, que nas últimas duas décadas os regimes autoritários, 
tanto individualmente quanto como grupo, vêm promovendo uma for-
ma limitada de construção de Estado. Por exemplo, se considerarmos 
os quatro componentes do Worldwide Governance Indicators [indica-
dores de governança mundial] do Banco Mundial que tratam de ca-
pacidade de Estado — efetividade do governo, qualidade regulatória, 
Estado de Direito e controle da corrupção —, é possível observar uma 
evolução dos regimes autoritários nas principais regiões do mundo 
desde o ano 200013. Os principais regimes autocráticos, como China, 
Rússia e Arábia Saudita, reforçaram sua capacidade estatal ao longo 
desse período, enquanto novas democracias tiveram no geral um de-
sempenho menos impressionante, e um desempenho decididamente 
negativo em duas regiões, América Latina e África Subsaariana (ver 
Figura 2).
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Nota: Os gráficos apresentam dados da Worldwide Governance Indicators (www.
govindicators.org) para países com dois milhões de habitantes ou mais.

“Democracias emergentes” são países classificados como “livres” pela Freedom Hou-
se na maioria dos anos sob análise e que não passaram por transição de regime durante 
esse período. “Regimes autoritários” são os países classificados como “não livres” 
pela Freedom House na maioria dos anos sob análise e que não passaram por transição 
de regime durante esse período. Considerou-se a média não ponderada de cada grupo. 
Para detalhes e resultados de diferentes agregações, ver www.journalofdemocracy.
org/‌articles/‌supplemental-material.

Figura 2 – Mudanças nos indicadores de governança, por região e 
tipo de regime, 2000-16
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and public housing. But just as important, it also boosts these regimes’ 
repressive capabilities by enabling increased investment in surveillance, 
monitoring, and the security apparatus. Due to advances in technology, 
they can employ an increasingly wide range of tools for monitoring dis-
sent and responding to social unrest. This may help to explain the sur-
prising resilience of authoritarian states even as they reach higher levels 

Figure 2—Changes in governanCe indiCators, 
by region and regime Category, 2000–16 

 
-0.40 -0.20 0.00 0.20 0.40 0.60

Control of Corruption
Rule of Law

Regulatory Quality
Government Effectiveness

 
-0.40 -0.20 0.00 0.20 0.40 0.60

Control of Corruption
Rule of Law

Regulatory Quality

Government Effectiveness

 
-0.40 -0.20 0.00 0.20 0.40 0.60

Control of Corruption
Rule of Law

Regulatory Quality

Government Effectiveness

 
-0.40 -0.20 0.00 0.20 0.40 0.60

Control of Corruption
Rule of Law

Regulatory Quality

Government Effectiveness

 
-0.40 -0.20 0.00 0.20 0.40 0.60

Control of Corruption
Rule of Law

Regulatory Quality

Government Effectiveness

Sub-Saharan Africa

Latin America and the Caribbean

Middle East

Europe and the Former Soviet Union

Asia and the Pacific

 

-0.40 -0.20 0.00 0.20 0.40 0.60

Control of Corruption
Rule of  Law

Emerging Democracies Authoritarian Regimes

Note: Figures present data from the Worldwide Governance Indicators (www.govindicators.
org) for countries with populations of two million or greater. 
“Emerging Democracies” are coded as countries that were rated as Free by Freedom House 
for a majority of years under consideration and did not experience regime transition during 
that time. “Authoritarian Regimes” are coded as all countries that were rated as Not Free by 
Freedom House for a majority of years under consideration and did not experience a regime 
transition during that time. Groups comprise unweighted averages; for details and alterna-
tive aggregation results, please see www.journalofdemocracy.org/supplemental-material.

Democracias emergentes Regimes autoritários

Europa e ex-repúblicas soviéticas

Ásia e Pacífico

Oriente Médio

África Subsaariana

América Latina e Caribe

Efetividade do governo
Qualidade regulatória

Estado de Direito
Controle da corrupção

Efetividade do governo
Qualidade regulatória

Estado de Direito
Controle da corrupção

Efetividade do governo
Qualidade regulatória

Estado de Direito
Controle da corrupção

Efetividade do governo
Qualidade regulatória

Estado de Direito
Controle da corrupção

Efetividade do governo
Qualidade regulatória

Estado de Direito
Controle da corrupção

-0,40	   -0,20	      0,00	          0,20	         0,40                 0,60

-0,40	   -0,20	      0,00	          0,20	         0,40                 0,60

-0,40	   -0,20	      0,00	          0,20	         0,40                 0,60

-0,40	   -0,20	      0,00	          0,20	         0,40                 0,60

-0,40	   -0,20	      0,00	          0,20	         0,40                 0,60



Roberto Stefan Foa 79

O aprimoramento da capacidade dos Estados autoritários reduz as 
perspectivas de uma transição democrática de diversas maneiras. Pri-
meiro, o aumento da capacidade permite a regimes autoritários am-
pliar sua legitimidade ao conseguir produzir bens públicos, incluindo 
não apenas “projetos de alta visibilidade”, planejados para servir de 
vitrine das proezas e glória nacionais, mas também benefícios “bási-
cos” como serviços de saúde, saneamento e habitação. Isso também 
amplia as capacidades repressivas do regime, permitindo um aumento 
do investimento em vigilância, monitoramento e aparato de seguran-
ça. Devido aos avanços tecnológicos, eles conseguem empregar uma 
gama cada vez maior de ferramentas de monitoramento de oposições 
ao regime e de resposta a distúrbios sociais. Isso pode ajudar a ex-
plicar a surpreendente resiliência de Estados autoritários mesmo ao 
atingirem níveis mais elevados de desenvolvimento econômico. Uma 
questão atual crucial para os estudiosos da democracia é se essas mu-
danças meramente elevaram o limiar de renda acima do qual as tran-
sições democráticas tornam-se mais prováveis ou se transformaram 
fundamentalmente o relacionamento entre modernização socioeconô-
mica e a disseminação de instituições democráticas. Se a última opção 
for verdadeira, isso terá implicações profundas para o avanço global 
da democracia nos anos vindouros.

Renascimento do autoritarismo ou armadilha 
da modernização?

Desde o início do século 21, os regimes autoritários avançaram 
em uma série de medidas de administração pública e governança eco-
nômica. Tais indicadores podem não parecer surpreendentes face aos 
recentes debates sobre o retorno das grandes potências autoritárias e 
o “renascimento do autoritarismo”. Mas para acadêmicos que estuda-
ram os regimes autoritários por um período mais longo, essa tendência 
requer uma explicação. Afinal, não há nenhuma tendência inerente de 
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regimes autocráticos a aperfeiçoar sua capacidade estatal ou desenvol-
ver instituições econômicas efetivas; de fato, instituições autocráticas 
podem levar a ou acelerar processos de decadência política. Isso pode 
ser observado a partir da experiência da União Soviética em seus úl-
timos anos de vida, ou de Cuba ou Coreia do Norte durante os anos 
1990, bem como de casos individuais atuais de falência de Estados 
autoritários, como o colapso da Venezuela sob o comando crescente-
mente autocrático de Hugo Chávez e seu sucessor Nicolás Maduro. 
De maneira similar, ao longo da Guerra Fria, muitos Estados auto-
cráticos pós-coloniais viveram um processo contínuo de decadência 
política, no qual autoridades demandavam propinas cada vez maiores 
em troca de acesso a bens públicos; laços pessoais tornaram-se a base 
do recrutamento político; e o Estado de Direito deteriorou à medida 
que a polícia e os tribunais deixaram de manter a ordem. Então, o que 
mudou no contexto pós-Guerra Fria para incentivar os regimes autori-
tários a se envolver com a construção de Estado?

Talvez a explicação mais convincente possa ser expressa nos ter-
mos do que Jack Snyder, em recente contribuição ao Journal of De-
mocracy, chamou de “armadilha da modernização”14. Sob instituições 
democráticas, governos conquistam sua legitimidade por meio de um 
mandato eleitoral, que confere o “direito a comandar” que é indepen-
dente, no curto prazo, de critérios baseados no desempenho. Gover-
nos autoritários, por sua vez, carecem de legitimidade democrática e 
precisam conquistar seu direito a governar por meio de resultados que 
demonstrem competência, tais como crescimento econômico, avanços 
nacionais em ciência e tecnologia, conquistas militares ou projetos de 
infraestrutura pública bem-sucedidos. Na medida em que o regime é 
capaz de entregar esses resultados, no entanto, ele pode acabar preso 
em uma “armadilha”: desenvolvimento econômico, aumento da es-
colaridade e disseminação do acesso aos meios de comunicação leva 
ao aumento das expectativas e de demanda por inclusão política. Isso 
eleva o padrão esperado para o regime, que precisa produzir resulta-
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dos ainda mais impressionantes se quiser manter sua legitimidade com 
base no desempenho no futuro. Há fortes evidências de que os regimes 
autoritários em desenvolvimento de hoje atingiram esse ponto, à me-
dida que os cidadãos de Estados autoritários consolidados se tornaram 
mais dispostos a se envolver em protestos contra o regime. Tais pro-
testos ocorreram no Irã em 2009 e 2017, na Rússia em 2011-12, em 
Hong Kong desde 2014, e no mundo Árabe durante a Primavera Árabe 
de 2011. Até então, entretanto, os regimes autoritários conseguiram 
sobreviver às pressões sociais por inclusão, e não apenas aumentando 
os níveis de repressão. Esses regimes também adotaram medidas re-
formistas em resposta a demandas da oposição, e esse pode ser um dos 
mecanismos-chave para aplicar o padrão de reformas de governança 
de países autoritários ao longo da última década.

Políticas de combate à corrupção são o exemplo mais claro dessa di-
nâmica. Poucos meses após os protestos da Primavera Árabe ocorridos 
em Samtah e Gidá em janeiro de 2011, a Arábia Saudita criou a Co-
missão Nacional Anticorrupção e, em 2013, ratificou a Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção (UNCAC) de 200315. Em novembro 
de 2017, o governo saudita deu início a uma operação de repressão ao 
crime que mirou algumas das figuras mais poderosas do país. Em março 
de 2011, o sultão Qaboos de Omã concedeu ao promotor público inde-
pendência financeira e operacional em relação à polícia, e mais de duas 
dúzias de funcionários do governo, bem como proeminentes empresá-
rios, foram levados à justiça16. Na antiga União Soviética, onde a cor-
rupção tem sido endêmica desde o colapso do comunismo, campanhas 
anticorrupção aumentaram em intensidade após os protestos de 2011 
e 2012. No Cazaquistão, o presidente Nursultan Nazarbayev cumpriu 
uma promessa de investigar “altos funcionários do governo, indepen-
dente do cargo”, e até mesmo na Rússia uma tímida campanha de “lim-
peza” anticorrupção levou à queda de diversos membros do regime.17

A despeito das dimensões políticas dessas campanhas, as tentati-
vas dos regimes autoritários de controlar a corrupção resultaram em 
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ganhos notáveis em medidas comparativas como o Worldwide Gover-
nance Indicators pelo controle da corrupção. Após terem se deterio-
rado no início dos anos 2000, por exemplo, os indicadores da China 
melhoraram o bastante para elevar sua posição no ranking global da 
132ª em 2011 para a 107ª no relatório mais recente, enquanto a Arábia 
Saudita passou da 109ª para a 78ª posição e o Vietnã da 143ª para a 
122ª (ver Tabela). Diante da perspectiva de decadência e colapso do 
regime, Estados autoritários responderam limitando as piores formas 
de venalidade, em grande medida por conta de uma maior percepção 
de que a própria sobrevivência política está em jogo.

Tabela – Mudanças nos rankings de controle da corrupção, 2011-16

País Ranking de 2011 Ranking de 2016 Variação

Regimes autoritários

Emirados Árabes Unidos 39 25 +14

Arábia Saudita 109 78 +31

China 132 107 +25

Vietnam 143 122 +21

Irã 169 155 +14

Rússia 180 170 +10

Democracias emergentes

Polônia 60 50 +10

Espanha 38 66 -28

Coreia do Sul 62 70 -8

África do Sul 88 84 +4

Argentina 119 113 +6

Brasil 79 129 -50

Filipinas 153 138 +15

México 124 161 -37

Nigéria 189 181 +8

Fonte: Worldwide Governance Indicators (www.govindicators.org); rankings ab-
solutos.
Nota: A amostra inclui democracias emergentes e regimes autoritários com um PIB 
total acima de meio bilhão de dólares PPP.
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O que ainda não conseguimos saber

As reformas administrativas realizadas por regimes autocráticos ao 
longo da última década, e nos últimos cinco anos em particular, podem 
representar mais do que uma resposta temporária à insegurança políti-
ca: podemos estar testemunhando um ciclo de consolidação autoritária 
que é característica de Estados autocráticos de renda média em proces-
so de modernização. Se isso for verdade, investimentos em capacida-
de estatal em tais países podem ser considerados uma característica da 
“armadilha da modernização”, impelindo Estados autoritários consoli-
dados, diante de um cenário de baixo crescimento e inércia burocráti-
ca, a empreender reformas do setor público e iniciativas de combate à 
corrupção para manter sua legitimidade baseada no desempenho. Essa 
dinâmica pode ajudar a explicar o comportamento atual não apenas de 
regimes do Golfo Pérsico, Ásia e das ex-repúblicas soviéticas, mas tal-
vez também de regimes burocráticos-autoritários do final do século 20 
em países como o Brasil, Chile, Espanha e Taiwan — regimes que por 
fim deram lugar a um regime com competição eleitoral pluripartidária 
após exaurir suas oportunidades de reforma.

Se os Estados autoritários atuais fossem seguir um caminho simi-
lar em direção a uma eventual liberalização política, o aumento de 
sua capacidade estatal nas últimas décadas poderia servir de base para 
discussões sobre a “sequência” apropriada de construção de Estado e 
democratização — mas não contestar o status da democracia liberal 
como o estágio “final” do desenvolvimento político dos países. Então, 
a pergunta mais fundamental diz respeito ao resultado desse proces-
so: o ciclo de modernização autoritária irá, mais uma vez, por fim 
levar a uma transição democrática ou, em seu lugar, a uma forma de 
“consolidação autoritária” na qual a legitimidade do regime aumenta 
continuamente e o desempenho do governo melhora até o ponto em 
que as pressões contra o sistema acabam se dissipando? O surgimento 
da modernidade autoritária já frustrou previsões em relação ao limiar 
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além do qual o desenvolvimento econômico leva à transição do regi-
me. Muito do que julgamos saber sobre o relacionamento entre pros-
peridade e regimes políticos baseia-se no mundo do final do século 20 
— uma era na qual o Ocidente dominava as relações internacionais, 
representava a maior proporção da economia global e exercia uma 
dominância sem paralelos nos assuntos tecnológicos, intelectuais e 
culturais. Ainda não conseguimos saber como essa relação evoluirá 
em um mundo no qual a hegemonia ideológica do Ocidente tem se en-
fraquecido, enquanto seus principais adversários têm adotado as insti-
tuições de mercado que outrora garantiram a dominância geopolítica 
do Ocidente — só sabemos que, um dia, iremos descobrir.
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